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RESUMO  
 
A presente monografia tem como finalidade explicar e ressaltar a importância 
dos princípios constitucionais-administrativos disciplinados pelo artigo 37 da 
Constituição Federal, que são verdadeiras “cláusulas pétreas”, fazendo com que 
qualquer norma jurídica que os contrarie, seja submetida a controle jurídico pelos 
órgãos jurisdicionais. Tem como principal foco a identificação e análise dos atos de 
improbidade administrativa à luz do princípio da moralidade administrativa e seu 
controle pela Lei 8.429/92, demonstrando a possível incidência do agente público 
desonesto, ímprobo, em atos de improbidade administrativa que atentam contra os 
princípios da Administração Pública (artigo 11, Lei 8.429/92). Frisou-se também que 
a Lei 8.429/92 constitui marco na administração pública e no combate a corrupção, 
ante a preocupação cada vez maior com a impunidade dos agentes públicos e com 
o objetivo de defender a honestidade no exercício da função pública, uma vez que 
previu que a violação aos princípios administrativos incidiria em improbidade 
administrativa. Por fim, observou-se que a Lei 8.429/92 trouxe em seu corpo, 
severas sanções aplicáveis aos agentes públicos que incidem em ato de 
improbidade por violação aos princípios da Administração Pública (artigo 11), 
cominando-lhe sanções políticas, civis e administrativas (artigo 12, III) e definindo os 
sujeitos ativos e passivos desse ato de improbidade. 
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O presente trabalho tem como objetivo o estudo da improbidade 
administrativa, caracterizada pela conduta inadequada do agente público, ou de 
particulares envolvidos, que por meio da função pública, viole os princípios 
constitucionais-administrativos expressos na Constituição Federal de 1988, em seu 
artigo 37, e, para tanto, tem como fim condutor, o princípio da moralidade, que é 
considerado condição de validade para a prática de todo ato administrativo.  
A Lei de Improbidade Administrativa (Lei 8.429/92), em seu artigo 11, “caput”, 
prescreve que a improbidade administrativa constitui violação/ ofensa aos princípios 
da legalidade, imparcialidade, moralidade, publicidade e eficiência, regulamentando, 
assim, o disposto no artigo 37, da Constituição Federal, com fim de combater a 
corrupção, a desonestidade e os favoritismos no âmbito da administração pública, 
de todos os Poderes da Federação, e, em todos os níveis governamentais. 
Ademais, a Lei 8.429/92, traz os sujeitos ativos e sujeitos passivos dos atos 
de improbidade administrativa (artigos 1º ao 3º), e, as sanções a que estão sujeitos, 
caso venham a incorrer nestes atos (artigo 12).  
No entanto, o presente trabalho restringiu-se a analisar, apenas, os atos de 
improbidade que atentam contra os princípios da administração pública, dispostos 
no artigo 37, da Constituição Federal combinando com o artigo 11 da Lei 8.429/92, 
e, consequentemente, as sanções decorrentes destes atos (artigo 12, III), sejam elas 
fixas ou graduadas, conforme preceitua o dispositivo legal analisado.  
Além disso, analisou-se, também, o elemento subjetivo na ação ou omissão 
do agente público, quando da prática de atos de improbidade administrativa que 
atentam contra os princípios da administração pública, tema este, muito discutido na 
doutrina e jurisprudência.  
10 
 
Dessa forma, nota-se que o estudo foi feito somente sob a ótica do direito 
material, sobretudo, constitucional e administrativo, não se debruçando sobre os 
aspectos processuais do referido tema. 
 
2. PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS-ADMINISTRATIVOS 
 
 
2.1 PRÍNCIPIOS – CONCEITO 
 
 
Como os princípios são o ponto de partida da ciência jurídica, obviamente que 
todos os ramos do direito os estudam. Para Maria Helena Diniz, os princípios são 
definidos como “regras fundamentais de qualquer ciência”.1 E, numa interpretação 
jurídica, aponta-os como sendo “preceito, norma de conduta, base”.2 No 
ordenamento jurídico os princípios podem ser expressos ou implícitos, e, o que vai 
determinar essa classificação é a sua previsão legal ou que dela derive.  
Para Norberto Bobbio, os princípios gerais são normas como todas as outras, 
visto que têm a mesma finalidade e forma da norma, cujo objetivo principal é regular 
comportamentos. 
“Os princípios gerais são, apenas, a meu ver, normas fundamentais ou 
generalíssimas do sistema, as normas mais gerais. A palavra ‘princípio’ leva 
a engano, tanto que é velha a questão entre os juristas se os princípios 
gerais são normas. Para mim não há dúvida: os princípios gerais são 




Buscando limitar a intervenção do Estado no direito dos administrados, a 
Constituição Federal de 1988 elencou os princípios constitucionais que devem 
orientar e nortear os agentes públicos, estabelecendo em seu artigo 37, “caput”, que:  
                                                          
1 DINIZ, Maria Helena. Dicionário Jurídico. v. 3. São Paulo: Saraiva, 1988, p. 717 
2
 Idem, p. 717. 
3
 BOBBIO, Norberto. Teoria do Ordenamento Jurídico. Tradução de Maria Celeste Cordeiro Leite dos 
Santos, 10. ed. Brasília: UNB, 1997, p. 158-159. 
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“A administração pública, direta e indireta de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 




Nesse sentido, para se dar legitimidade ao ato administrativo, tais princípios 
devem estar presentes neste, visto que, a falta de algum deles mancha, macula de 
nulidade todo o ato produzido. 
 
 
2.2  PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA  
 
 
Quanto aos princípios constitucionais da Administração Pública, importantes 
são as palavras de José Afonso da Silva:  
“A Administração Pública é informada por diversos princípios gerais, 
destinados, de um lado, a orientar a ação do administrador na prática dos 
atos administrativos e, de outro lado, a garantir a boa administração, que se 
consubstancia na correta gestão dos negócios públicos e no manejo dos 
recursos públicos (dinheiro, bens e serviços) no interesse coletivo, com o 
que também se assegura aos administrados o seu direito a práticas 
administrativas honestas e probas.” 
5  
Nesse sentido, os princípios expressos no caput do artigo 37 da Constituição 
Federal são os da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade e 
da eficiência. Todavia, quando a Carta Magna os cita como sendo princípios da 
Administração Pública não esgota o rol de princípios consagrados ao direito 
administrativo, pois existem muitos outros, que são de observância obrigatória e 
aplicam- se a esse ramo do direito público, como por exemplo, o princípio da 
supremacia do interesse público, da presunção de legitimidade, do controle, da 
autotutela, da razoabilidade, da segurança jurídica, entre outros.  
 
 
                                                          
4
 Constituição Federal de 1988. 
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2.2.1 PRINCÍPIO DA MORALIDADE  
 
 
No presente trabalho, o princípio da moralidade é o fio condutor para o 
estudo, em específico, dos princípios constitucionais da Administração Pública e dos 
atos de improbidade que atentam contra eles.  
 
Wallace Paiva Martins Júnior, em sua obra Probidade Administrativa, trata o 
princípio da moralidade como super princípio informador dos demais (ou um 
princípio dos princípios), e, afirma que não se pode reduzi-lo a mero integrante do 
princípio da legalidade, muito embora, esses princípios devam coexistir na produção 
do ato administrativo, para que este, seja válido.6 Pois, a imoralidade e a ilegalidade 
produzem efeitos jurídicos que ocasionam a invalidade do ato, podendo ser 
decretada essa invalidez, tanto pela própria Administração Pública, quanto pelo 
Poder Judiciário. Nesse sentido, assevera Maria Sylvia Zanella Di Pietro que os 
princípios da legalidade e da moralidade administrativa são inconfundíveis, porque a 
lei pode ser imoral e a moral pode ultrapassar o âmbito da lei.7  
Na obra “O Princípio da Moralidade Administrativa e seu Controle pela Lei de 
Improbidade”, Kele Cristiani Diogo Bahena sustenta que 
“A moralidade administrativa atua na conduta do administrador, vinculada 
ou discricionária, seguindo um norte de padronagem ética, tendo como 
elementos, entre outros, a honestidade, a boa- fé, a lealdade, etc., sempre 
em busca do interesse público, que constitui pressuposto de validade do ato 
administrativo.” 
8    
Apoiando-se na doutrina de Hely Lopes Meirelles, entende- se que: 
“...tanto infringe a moralidade administrativa o administrador que, para atuar, 
foi determinado por fins imorais ou desonestos como aquele que desprezou 
a ordem institucional e, embora movido por zelo profissional, invade a 
                                                          
6
 MARTINS JÚNIOR, Wallace Paiva. Probidade Administrativa. 4. ed. São Paulo: Saraiva, 2009, p. 
31. 
7
 Idem, p. 31 apud DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella, Direito administrativo. p. 69-71. 
8
 BAHENA, Kele Cristiani Diogo. O princípio da moralidade administrativa e seu controle pela lei de 
improbidade. 1. ed. Curitiba. Juruá, 2010. p. 52. 
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esfera reservada a outras funções, ou procura mera vantagem para o 
patrimônio reservado à sua guarda.” 
9
  
    O agente público, no exercício de suas funções, deve ter a primazia pela boa 
fé, pelo bem, pelo honesto, pelo justo, pela probidade, haja visto que é alguém que 
gere o dinheiro alheio, ciente de que este não lhe pertence, e, tendo de pensar 
sempre, no interesse público e bem comum. Tal fato é o que faz a administração 
progredir. Como diz Celso Antônio Bandeira de Mello, “a administração deve 
proceder sempre com sinceridade e lhaneza em relação aos administrados”.10 
    Kele Cristiani Diogo Bahena retrata de uma forma simples, concisa, mas 
expondo muito bem a ideia de que o administrador público não deve basear- se 
apenas na lei, pura e seca, mas, também, nas regras morais da sociedade, dizendo:  
“Muito mais do que cumprir a letra fria da lei, o administrador deve, sob 
pena de nulidade do ato, se orientar pelas luzes morais da sociedade, 
mesmo que o agir imoral não implique contundência econômica alguma.” 
11
 
A moralidade administrativa é um princípio constitucional expresso da 
administração pública (seja ela, direta ou indireta) e orienta, também, a atividade dos 
três poderes do Estado (Legislativo, Executivo e Judiciário) e dos particulares, 
quando com eles se relacionam. E, os atos praticados em desacordo com os 
padrões éticos e morais podem ser anulados por esse princípio, pois este tem 
eficácia, suficiente para tal.  
O dever de boa administração tem de ser seguido pelo administrador (agente 
público) em toda sua conduta, valendo- se sempre do princípio da supremacia do 
interesse público sobre o privado. E, em decorrência desse dever, surgem outros 
deveres, tais como os de administrar impessoalmente, agir nos ditames da lei e com 
eficiência, além de, garantir ampla publicidade de seus atos e decisões e motivá-los, 
pautando- se sempre na razoabilidade. 
O Ministro do Supremo Tribunal Federal, Joaquim Barbosa, no Recurso 
Extraordinário 423560/MG, trata a moralidade administrativa como sendo o princípio-
                                                          
9
 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 34. ed. São Paulo: Malheiros,2008, p. 91. 
 
10
 BANDEIRA DE MELLO, Celso Antônio. Curso de direito administrativo. 13. ed. São Paulo: 
Malheiros, 2001, p. 89-90. 
11
 BAHENA, Kele Cristiani Diogo. Op. cit., p. 57. 
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guia de toda a atividade estatal, nos termos do artigo 37, “caput” da Constituição 
Federal.12 
Os princípios constitucionais da administração pública alcançaram o mais alto 
patamar das normas constitucionais, são as chamadas “cláusulas pétreas”, fazendo 
com que qualquer norma jurídica que os contrarie, seja submetida a controle jurídico 
pelos órgãos jurisdicionais. 
A constatação da moralidade do ato administrativo deve ser realizada por 
meio da análise do objeto do ato (seu conteúdo), análise da sua finalidade e do seu 
motivo.13Assim, estando o ato, em desacordo com a tais requisitos acima 
apresentados, haverá improbidade do ato administrativo, em que a Constituição 
Federal de 1988 a puniu com sanções de ordem política, administrativa, civil e penal. 
 
2.2.2 PRINCÍPIO DA LEGALIDADE 
 
 
A legalidade foi introduzida como princípio da Administração Pública a partir 
da Lei 4.717/65 (Lei da Ação Popular). E, segundo Kele Cristiani Diogo Bahena:  
“O princípio da legalidade compõe, no sistema jurídico brasileiro que tem a 
Constituição da República como a Lei Maior da nação, o princípio 
fundamental norteador da República Federativa do Brasil, decorrente 
diretamente do princípio do Estado Democrático de Direito, descrito no art. 
1º da Carta da República de 1988, e, segundo Luís Roberto Barroso, 
representa o princípio constitucional geral, que se aplica não apenas na 
seara administrativa, mas também a todos os ramos do direito”.
14
  
Maria Sylvia Zanella Di Pietro compara o princípio da legalidade, presente no 
direito público, com o princípio da autonomia da vontade presente no direito privado:  
“Segundo o princípio da legalidade, a Administração Pública só pode fazer o 
que a lei permite. No âmbito das relações entre particulares, o princípio 
                                                          
12
 Recurso Extraordinário 423560/MG, 2ª Turma, Relator Ministro Joaquim Barbosa, DJe 119, 
publicado em 19/06/2012, p. 7. 
13
 BAHENA, Kele Cristiani Diogo. Op. cit., p. 67. 
14
 Idem, p. 84. 
15 
 
aplicável é o da autonomia da vontade, que lhes permite fazer tudo o que a 
lei não proíbe.” 
15  
E, por conseguinte, continua:  
“A Administração Pública não pode, por simples ato administrativo, 
conceder direitos de qualquer espécie, criar obrigações ou impor vedações 
aos administrados; para tanto, ela depende de lei.” 
16  
Assim sendo, conforme princípio da legalidade, que é aplicado em todos os 
ramos do direito, a Administração Pública só está autorizada a fazer o que a lei 
permitir, ou seja, a vontade dela deve decorrer da lei, diferentemente, do que ocorre 
no princípio da autonomia da vontade, presente no âmbito das relações privadas.  
 
 
2.2.3 PRINCÍPIO DA IMPESSOALIDADE 
 
 
O princípio da impessoalidade traduz a ideia, como afirma Kele Cristiani 
Diogo Bahena, de que 
“A atividade administrativa desenvolvida pelos servidores é sempre 
realizada em função do Estado-administração e não em nome próprio, 
estando inserido também no art. 4º da Lei 8.429/92, art. 3º da Lei 8.666/93 e 
nas Constituições dos estados.”
17  
Celso Antônio Bandeira de Mello atesta que o princípio da impessoalidade 
trata- se da manifestação do princípio da igualdade ou isonomia, pois sendo todos 
iguais perante a lei, conforme consta no artigo 5º da Lei Maior deveriam, também, 
sê-los perante a Administração. Para ele,  
“A Administração tem que tratar a todos os administrados sem 
discriminações, benéficas ou detrimentosas. Nem favoritismo nem 
perseguições são toleráveis. Simpatias ou animosidades pessoais, políticas 
ou ideológicas não podem interferir na atuação administrativa.” 
18 
                                                          
15
 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 25. ed. São Paulo: Atlas, 2012, p. 65. 
 
16
 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Op. cit., p. 65. 
17
 BAHENA, Kele Cristiani Diogo. Op. cit., p. 84. 
18
 BANDEIRA DE MELLO, Celso Antônio. Op. cit., p. 84. 
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Portanto, quando a Constituição Federal refere- se a tal princípio, significa 
que o agente público não pode eivar de vício o ato administrativo, promovendo 
atividades em nome próprio, persuadido de sentimentos torpes, maculados ou 
favoritismos e simpatias. 
 
2.2.4 PRINCÍPIO DA PUBLICIDADE 
 
Publicidade é a divulgação oficial do ato para conhecimento público e início 
de seus efeitos externos, tornando-o, assim, passível de controle. Está inscrita no 
“caput” do artigo 37 da Constituição Federal, como princípio da administração, 
abrangendo os três poderes do Estado e a administração direita e indireta.  
Kele Cristiani Diogo Bahena sustenta que  
“O princípio da publicidade é da essência do Estado Democrático de Direito 
e inerente ao exercício da função pública. Ora, se o poder estatal é exercido 
em nome do povo, por meio de uma representatividade, por óbvio, torna-se 
obrigatória a publicidade de todos os atos deste poder, para que haja um 
efetivo controle das ações e sejam impostas limitações, no caso de 
ingerências.”
19  
Como princípio da Administração Pública (artigo 37, “caput”, da Constituição 
Federal), a publicidade cinge toda a atuação estatal, tanto sob o aspecto de 
divulgação oficial de seus atos, como também, o fato de propiciar conhecimento da 
conduta interna de seus agentes públicos. 
Conforme ensinamento de Hely Lopes Meirelles,  
“Em princípio, todo ato administrativo deve ser publicado, porque pública é a 
Administração que o realiza, só se admitindo sigilo nos casos de segurança 
nacional, investigações policiais ou interesse superior da Administração a 
ser preservado em processo previamente declarado sigiloso nos termos da 
Lei 8.159/91 e pelo Decreto 2.134/97.” 
20
  
E, continua:  
                                                          
19
 BAHENA, Kele Cristiani Diogo. Op. cit., p. 90. 
20
 MEIRELLES, Hely Lopes. Op. cit., p. 96. 
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“O princípio da publicidade dos atos e contratos administrativos, além de 
assegurar seus efeitos externos, visa a propiciar seu conhecimento e 
controle pelos interessados diretos e pelo povo em geral, através dos meios 
constitucionais – mandando de segurança (art. 5º, LXIX), direito de petição 
(art. 5º, XXXIV, “a”), ação popular (art. 5º, LXXIII), “habeas data” (art. 5º, 
LXXII), suspensão dos direitos políticos por improbidade administrativa (art. 
37, §4º) –, e para tanto a mesma Constituição impõe o fornecimento de 
certidões de atos da Administração, requeridas por qualquer pessoa, para 
defesa de direitos ou esclarecimento de situações (art. 5º, XXXIV, “b”), os 
quais devem ser indicados no requerimento.”
21
  
Sob pena de lesar os princípios da impessoalidade e da moralidade, a 
publicidade não poderá caracterizar promoção pessoal de autoridades ou agentes 
públicos, nos termos do artigo 37, §1º, da CF:  
“A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos 
órgãos públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação 
social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que 
caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos.” 
22
 
José Afonso da Silva assevera que, 
“A publicidade se faz pela inserção do ato no jornal oficial ou por edital 
afixado no lugar de divulgação de atos públicos, para conhecimento do 
público em geral e início de produção de seus efeitos. A publicação oficial é 
exigência da executoriedade do ato que tenha que produzir efeitos externos. 
Em alguns casos, a forma de publicidade exigida é a notificação pessoal ao 
interessado no ato ou a quem o ato beneficia ou prejudica.” 
23  
Por fim, Waldo Fazzio Júnior esclarece que:  
“A publicação é requisito de operatividade do ato administrativo. Pela 
publicação, o ato torna- se obrigatório erga omnes. É condição de validade 
e pré requisito para ensejar a fiscalização da atuação administrativa.”
24  
Dessa forma, verifica-se que o princípio constitucional da publicidade é 
essencial em todas as atividades estatais e inerente ao exercício da função pública, 
possibilitando assim, o controle de todos dos atos do Poder Público em sua atuação.  
 
 
2.2.5  PRINCÍPIO DA EFICIÊNCIA 
                                                          
21
 MEIRELLES, Hely Lopes. Op. cit., p. 96. 
22
 Constituição Federal de 1988. 
23 SILVA, José Afonso da. Op. cit., p. 671. 
24
 FAZZIO JÚNIOR, Waldo. Improbidade Administrativa e crimes de prefeitos. 3. ed. São Paulo: Atlas, 
2001, p. 194 
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Segundo Hely Lopes Meirelles,  
“O princípio da eficiência exige que a atividade administrativa seja exercida 
com presteza, perfeição e rendimento funcional. É o mais moderno princípio 
da função administrativa, que já não se contenta em ser desempenhada 
apenas com legalidade, exigindo resultados positivos para o serviço público 
e satisfatório atendimento das necessidades da comunidade e de seus 
membros”. 25 
Assim, tal princípio concede à administração pública o dever de exigir o 
melhor desempenho possível de seus servidores, para obter melhores resultados e 
organizar e disciplinar o exercício da função pública, oferecendo um serviço público 
de maior qualidade. 
Alexandre de Moraes define o princípio da eficiência, o subordinando aos 
princípios da legalidade e moralidade: 
“O princípio da eficiência que impõe à Administração Pública direta e 
indireta e a seus agentes a persecução do bem comum, por meio do 
exercício de suas competências de forma imparcial, neutra, transparente, 
participativa, eficaz, sem burocracia, e sempre em busca da qualidade, 
primando pela adoção dos critérios legais e morais necessários para a 
melhor utilização possível dos recursos públicos, de maneira a evitar 
desperdícios e garantir maior rentabilidade social.” 26  
Nesse contexto, a explicação de José Afonso da Silva sobre tal princípio não 
pode deixar de ser citada: 
“Eficiência não é um conceito jurídico, mas econômico; não qualifica 
normas; qualifica atividades. Numa ideia muito geral, eficiência significa 
fazer acontecer com racionalidade, o que implica medir os custos que a 
satisfação das necessidades públicas importam em relação ao grau de 
utilidade alcançado. Assim, o princípio da eficiência, introduzido agora no 
art. 37 da Constituição pela EC- 19/98, orienta a atividade administrativa no 
sentido de conseguir os melhores resultados com os meios escassos de 
que se dispõe e a menor custo. Rege- se, pois, pela regra da consecução 
do maior benefício com o menor custo possível. Portanto, o princípio da 
eficiência administrativa tem como conteúdo a relação meios e resultados.” 
27
 
Em suma, o princípio da eficiência baseia-se nas normas e deveres de boa 
administração, em que a Administração Pública, em todos os seus setores, deve 
realizar atividades administrativas objetivando sempre o maior número possível de 
                                                          
25
 MEIRELLES, Hely Lopes. Op. cit., p. 98. 
26
 MORAES, Alexandre. Constituição do Brasil Interpretada e legislação constitucional. São Paulo: 
Atlas, 2002, p. 99. 
27
 SILVA, José Afonso da. Op. cit., p. 672. 
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resultados e efeitos positivos aos administrados. Ou seja, todas as ações do Poder 






















3. MORALIDADE ADMINISTRATIVA NA LEI 8.429/92 
 
 
A Lei 8.429/92 constituiu marco na administração pública e no combate à 
corrupção, haja vista que previu que a violação aos princípios administrativos 
incidiria em improbidade administrativa. 
A elaboração do princípio da moralidade administrativa tem suas origens na 
teoria do desvio de poder concebida no enfrentamento dos poderes discricionários.28  
Para José Cretella Júnior o desvio de poder é o uso indevido do poder que o 
administrador faz do poder discricionário de que é detentor para atingir fim diverso 
do que a lei assinalara.29  
Assim, o uso da competência legal em desacordo com a finalidade (pública) é 
uma das mais graves patologias da administração pública que deve ser combatida, 
e, um meio propício para tal é a aplicação da Lei 8.429/92.   
No Brasil, a positivação dos princípios da administração pública foi se 
desenvolvendo de acordo com um processo lento e contínuo, até atingir a doutrina 
jurídica concretizada na atual Carta Política.  
Desde a antiga Constituição Federal de 1824, jamais houve preocupação com 
a exação administrativa, pois os textos constitucionais não possuíam capítulo próprio 
destinado à administração pública e, muito menos, inseriram princípios 
constitucionais informadores da atuação administrativa. Nesse período que 
antecedeu a Constituição de 1988, pairavam divergências sobre a existência do 
princípio da moralidade, pois alguns entendiam que este conceito estava absorvido 
pelo princípio da legalidade, sendo deste dependente, o que levava os 
                                                          
28
 MARTINS JÚNIOR, Wallace Paiva. Op. cit., p. 24. 
29
 Idem, p. 25 apud CRETELLA JÚNIOR, José. Sintomas denunciadores do “desvio de poder”, 
Revista da Procuradoria-Geral do Estado de São Paulo, 9:27, dez.1976. 
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administradores a não observância dos preceitos morais e ao alastramento da 
corrupção.30   
A preocupação cada vez maior com a impunidade dos agentes públicos, a 
ideia de defender a honestidade no exercício da função pública e a reconquista da 
confiança dos cidadãos nas instituições, levou o constituinte originário de 1988 a 
inserir no “caput” do artigo 37 o princípio da moralidade, em que se atribuiu 
autonomia a tal princípio, como norma específica e independente a ser observada e 
aplicada pelos agentes públicos.  
A instrumentalização do princípio da moralidade deu- se, no entanto, com a 
edição da Lei Federal 8.429/92 (Lei de Improbidade Administrativa), que em seu 
artigo 11, “caput”, dispôs que 
“Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios 
da administração pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres de 
honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições...” 
31
 
E, embora implícito o termo moralidade, ele está representado pelos 
conceitos de honestidade, lealdade e imparcialidade. E, com a inserção expressa do 
princípio da moralidade administrativa no Texto Constitucional, o Estado passou a 
adotá-lo como vereda a ser seguida.32  
Nesse contexto, mais uma evidência da importância do princípio da 
moralidade, encontra- se no artigo 4º da Lei 8.429/92, determinando que: 
“Os agentes públicos de qualquer nível ou hierarquia são obrigados a velar 
pela estrita observância dos princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade e publicidade no trato dos assuntos que lhe são afetos.”
33
 
No entanto, a Constituição Federal não se contentou em prescrever no artigo 
37, “caput”, o princípio da moralidade administrativa como regra basilar da atividade 
pública. Para os casos de violação deste princípio, que se denomina de 
improbidade, estabeleceu o parágrafo 4º, rigorosas consequências jurídicas ao 
agente público responsável, a saber:  
                                                          
30
 BAHENA, Kele Cristiani Diogo. Op. cit., p. 108-109. 
31
 Lei Federal 8.429/92 
32
 BAHENA, Kele Cristiani Diogo. Op. cit., p. 111. 
33
 Lei Federal 8.429/92 
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“Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos 
políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o 
ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo 
da ação penal cabível.”
34
 
Para Wallace Paiva Martins Júnior,  
“A adoção do princípio da probidade administrativa no ordenamento jurídico 
valoriza a implementação prática do princípio da moralidade administrativa, 
conferindo à Nação, ao Estado, ao povo, enfim, a uma Administração 
Pública proba e honesta um direito público subjetivo (e a ter agentes 
públicos com essas mesmas qualidades), através de meios e instrumentos 




 “A probidade administrativa estabelece-se internamente como dever 
funcional inserido na relação jurídica que liga o agente público à 
Administração Pública (sendo esta titular do direito) e, externamente, 
determina que nas relações jurídicas com terceiros também a Administração 
Pública por seus agentes observe o seu postulado”.
36
  
Nesse sentido, a violação do princípio da probidade é a contrariedade do 
interesse público. E, segundo compreensão do autor supramencionado, o princípio 
da probidade administrativa é espécie e tem como gênero o princípio da moralidade, 
vez que dele deriva, ou seja, o princípio da probidade administrativa está contido no 
princípio da moralidade administrativa. 
“A norma constitucional criou aí um subprincípio ou uma regra derivada do 
princípio da moralidade administrativa: probidade administrativa, que 
assume paralelamente o contorno de um direito subjetivo público a uma 
Administração Pública proba e honesta, influenciado pela conversão 
instrumentalizada de outros princípios da Administração Pública 
(notadamente, impessoalidade, lealdade, imparcialidade, publicidade, 
razoabilidade) e pelo cumprimento do dever de boa administração.” 
37 
Com base no artigo 3º, da Lei 8.666/93, Marçal Justen Filho sustenta a 
posição de que o princípio da moralidade abarca o princípio da probidade, sendo 
sinônimos e imprimindo os deveres de honestidade e seriedade na administração 
pública.38   
                                                          
34
 Constituição Federal de 1988. 
35
 MARTINS JÚNIOR, Wallace Paiva. Op. cit., p. 102-103. 
36
 Idem, p. 103. 
37
 MARTINS JÚNIOR, Wallace Paiva. Op. cit., p. 106-107. 
38
 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. 8. ed. São 
Paulo: Dialética, 2002, p. 65. 
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“A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional 
da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e 
a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e 
julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 
administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento 
objetivo e dos que lhes são correlatos.”
39
  
E, importante retrato da improbidade lançado por Rui Barbosa merece ser 
dito: 
 “A improbidade não consiste simplesmente em emporcalhar as mãos no 
dinheiro alheio. O homem de consciência suja pode lavá-las em quantos 
sabonetes entender: não terá na epiderme um ponto limpo...” 
40  
Desse modo, por fim, é de se ressaltar que a Lei 8.429/92 (Lei de 
Improbidade Administrativa) constituiu marco na Administração Pública e no 
combate à corrupção, haja vista que previu, com severas penas, que a ofensa e 
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 Lei 8.666/93 (artigo 3º) 
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 BAHENA, Kele Cristiani Diogo. Op. cit., p. 116 apud BARBOSA, Rui. Obras completas de Rui 
Barbosa. Rio de Janeiro: Ministério da Educação e Cultura, 1958, v. 20.t.4, p. 199. 
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4. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA  
 
 
4.1  CONCEITO E REGRAMENTO CONSTITUCIONAL 
 
 
A expressão ‘improbidade administrativa’ foi inserida, pela primeira vez, no 
texto constitucional da Carta Magna de 1988, em seus artigos 15, V, e 37, §4º. O 
vocábulo latino improbitate significa desonestidade e a expressão improbus 
administrator quer dizer: administrador desonesto ou de má-fé.41   
De acordo com o conceito de Plácido e Silva, ímprobo é o: 
“Mau, perverso, corrupto, devasso, falso, enganador. É atributivo da 
qualidade de todo homem ou de toda pessoa que procede atentando contra 
os princípios ou regras da lei, da moral e dos bons costumes, com 
propósitos maldosos ou desonestos. O ímprobo é privado de idoneidade e 
de boa fama.” 
42  
Assim, a conduta ilícita do agente público para tipificar ato de improbidade 
administrativa deve ter esse traço comum ou característico de todas as modalidades 
de improbidade administrativa: má-fé, falsidade, desonestidade, falta de probidade 
no trato da coisa pública.43 Nesse sentido, a improbidade administrativa constitui 
uma violação ao dever do agente público de agir sempre com probidade na gestão 
dos negócios públicos, pautando- se na moral, nos bons costumes e na lei. 
José Afonso da Silva considera que a probidade administrativa é uma forma 
de moralidade administrativa, que mereceu destaque e consideração especial pela 
Constituição, que pune o agente ímprobo com a suspensão de direitos políticos 
(artigo 37, §4º). Ainda, explica que a probidade administrativa consiste no dever de o 
funcionário servir a Administração com honestidade, procedendo no exercício das 
suas funções, sem aproveitar os poderes ou facilidades delas decorrentes, em 
                                                          
41
 PAZZAGLINI FILHO, Marino. Lei de Improbidade Administrativa comentada: aspectos 
constitucionais, administrativos, civis, criminais, processuais e de responsabilidade fiscal. 5. ed. São 
Paulo: Atlas, 2011, p. 2. 
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 DE PLÁCIDO E SILVA. Vocabulário jurídico. Atualizado por Nagib Slaibi Filho e Gláucia Carvalho. 
26. ed. São Paulo: Forense, 2005. 
43
 PAZZAGLINI FILHO, Marino. Op. cit., p. 2. 
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proveito pessoal ou de outrem a quem queira favorecer. De forma que, havendo o 
desrespeito a esse dever, é que caracteriza-se a improbidade administrativa, 
tratando-se de uma imoralidade administrativa qualificada.44  
Nesse aspecto, o Superior Tribunal de Justiça enfatizou: 
“É cediço que a má-fé é premissa do ato ilegal e ímprobo. 
Consectariamente, a ilegalidade só adquire o status de improbidade quando 
a conduta antijurídica fere os princípios constitucionais da Administração 
Pública coadjuvados pela má-fé do administrador. A improbidade 
administrativa, mais que um ato ilegal, deve traduzir, necessariamente, a 
falta de boa-fé, a desonestidade...”
45
  
 No mesmo sentido, decidiu o Tribunal de Justiça de São Paulo: 
“Improbidade é maldade, perversidade, corrupção, devassidão, 
desonestidade, falsidade, qualidade de quem atenta contra os princípios ou 
as regras da lei, da moral e dos bons costumes, com propósitos maldosos 
ou desonestos. Ausente essas características na inobservância formal do 
ordenamento, não há como aplicar pena por improbidade ao agente 
público”
46  
Portanto, a improbidade administrativa é mais que uma singela atuação 
desconforme com a letra fria da lei. Não é sinônimo de mera ilegalidade 
administrativa, mas de ilegalidade qualificada pela imoralidade, má-fé, 
desonestidade, ausência de probidade do agente público no exercício de sua função 
pública.47  
Desse modo, ilegalidade não é sinônimo de improbidade e a ocorrência de 
ato funcional ilegal não configura, por si só, ato de improbidade administrativa. 
 Quanto ao vocábulo “ato” (de improbidade) presente na Lei 8.429/92, Maria 
Sylvia Zanella Di Pietro considera que, apesar de a lei falar em ato de improbidade, 
deve-se entender que, nesses dispositivos, o vocábulo ato não é usado no sentido 
de ato administrativo, pois o ato de improbidade pode corresponder a um ato 
administrativo, a uma conduta (ação) ou a uma omissão. Além disso, esse ato tem 
de ser praticado no exercício de função pública (no sentido amplo), abrangendo as 
três funções do Estado, e, mesmo quando praticado por terceiro, que não seja 
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 SILVA, José Afonso da. Op. cit., p. 670. 
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26 
 
agente público, o ato tem de ter algum reflexo sobre uma função pública exercida 
por um agente público. Ou seja, o terceiro deve estar em relação de cumplicidade 
com o agente público.48  
Depreende-se, portanto, que a improbidade administrativa é a desonestidade, 
a perversidade, a imoralidade e a corrupção no trato da coisa pública e, diante de tal 
fato, o agente público, que age dessa maneira, deve receber uma punição severa, 
que está disciplinada na Constituição Federal e na Lei 8.429/92, haja vista que ele, 
na sua atuação, deve pautar-se, sempre, na probidade, na moral, na lei, nos bons 
costumes, no justo e na honestidade. 
 
 
4.2  LEI DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 
 
 
A Lei 8.429/92 dividiu os atos de improbidade em três categorias: atos que 
importam em enriquecimento ilícito (artigo 9º); os que causam prejuízo ao erário 
(artigo 10) e os que atentam contra os princípios da administração pública (artigo 
11).  
Embora a lei, nos três dispositivos, tenha elencado um rol de atos de 
improbidade, não se trata de enumeração taxativa, mas meramente 
exemplificativa.49  
Esse diploma legal conceituou de forma bem mais ampla os atos que 
implicam improbidade administrativa, não se limitando apenas ao enriquecimento 
ilícito, como nas leis que regiam a matéria, ou seja, Lei nº 3.164/57 e Lei nº 
3.502/58, que foram recepcionadas pela Constituição Federal de 1988 e 
continuaram a vigorar até a promulgação da Lei de Improbidade Administrativa. 50 
O “caput” do artigo 11 da Lei 8.429/92, constitui um marco no combate à 
corrupção, pois pune qualquer forma de improbidade que avilte, viole os princípios 
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basilares da administração pública, exprimindo a preocupação na preservação do 
patrimônio moral do Estado. 
Ante a necessidade de adequação de normas que identifiquem as várias 
facetas da desonestidade e da imoralidade no trato da coisa pública, que a 
Constituição Federal elegeu os princípios magnos da administração no “caput” do 
artigo 37 e nos artigos 4º e 11 da Lei de Improbidade.51  
Assim, o dever jurídico de observar os princípios que regem a atividade 
estatal é inicialmente visualizado no artigo 4º, in verbis, da Lei de Improbidade:  
“Os agentes públicos de qualquer nível ou hierarquia são obrigados a velar 
pela estrita observância dos princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade e publicidade no trato dos assuntos que lhe são afetos.” 
52
 
E, esse dever jurídico previsto no artigo 4º da Lei 8.429/92 foi complementado 
pelo artigo 11 do mesmo diploma legal, dispositivo este que inseriu categoria dos 
atos de improbidade que atentam contra os princípios da administração pública, 
veja- se:  
“Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios 
da administração pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres de 
honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições, e 
notadamente: I - praticar ato visando fim proibido em lei ou regulamento ou 
diverso daquele previsto, na regra de competência; II - retardar ou deixar de 
praticar, indevidamente, ato de ofício; III - revelar fato ou circunstância de 
que tem ciência em razão das atribuições e que deva permanecer em 
segredo; IV - negar publicidade aos atos oficiais; V - frustrar a licitude de 
concurso público; VI - deixar de prestar contas quando esteja obrigado a 
fazê-lo; VII - revelar ou permitir que chegue ao conhecimento de terceiro, 
antes da respectiva divulgação oficial, teor de medida política ou econômica 
capaz de afetar o preço de mercadoria, bem ou serviço.”
53
 
Vale dizer, o artigo 11 instrumentaliza o artigo 4º, ambos da Lei 8.429/92, e, 
por sua vez, o artigo 37 da Constituição Federal.54  
Em suma, a Lei 8.429/92 trouxe em seu corpo, sanções aplicáveis aos 
agentes públicos nos casos de improbidade administrativa, disciplinando as três 
categorias de atos de improbidade (artigos 9º, 10 e 11), cominando-lhes sanções 
políticas, civis e administrativas (artigo 12) e definindo os sujeitos ativos e passivos 
                                                          
51
 BAHENA, Kele Cristiani Diogo. Op. cit., p. 122. 
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desses atos, além de cuidar de todo procedimento investigatório e da 





































O artigo 1º da Lei nº 8.429/92 refere- se aos órgãos ou entidades que podem 
ser vítimas de improbidade administrativa praticada por agentes públicos, servidores 
e empregados que integram seu quadro de pessoal, a saber: 
“Art. 1º: Os atos de improbidade praticados por qualquer agente público, 
servidor ou não, contra a administração direta, indireta ou fundacional de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Municípios, de Território, de empresa incorporada ao patrimônio público ou 
de entidade para cuja criação ou custeio o erário haja concorrido ou 
concorra com mais de cinquenta por cento do patrimônio ou da receita 
anual, serão punidos na forma da lei. – Parágrafo único: Estão também 
sujeitos às penalidades desta lei os atos de improbidade praticados contra o 
patrimônio de entidade que receba subvenção, benefício ou incentivo, fiscal 
ou creditício, de órgão público bem como daquelas para cuja criação ou 
custeio o erário haja concorrido ou concorra com menos de cinquenta por 
cento do patrimônio ou da receita anual, limitando- se, nestes casos, a 




Conforme o dispositivo legal (artigo 1º, “caput”, da Lei 8.429/92), verifica-se, 
segundo Maria Sylvia Zanella Di Pietro, que o sujeito passivo abrange todas as 
pessoas jurídicas públicas políticas (União, Estados, Distrito Federal e Municípios); 
os órgãos dos três Poderes do Estado; a administração direta e a indireta, 
compreendendo as autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de 
economia mista; as empresas que, mesmo não integrando a administração indireta e 
não tendo a qualidade de sociedade de economia mista ou empresa pública, 
pertencem ao Poder Público, porque a ele foram incorporadas; e, também as 
empresas para cuja criação o erário público concorreu com mais de cinquenta por 
cento do patrimônio ou da receita anual, que são empresas que estão sob controle 
direto ou indireto do Poder Público, pois, se assim não o fosse, não teria sentido o 
Estado contribuir com parcela tão significativa para a formação do patrimônio da 
entidade, e, deixar seu controle exclusivo em mãos do particular, em um ato de 
liberalidade não admitido, de maneira alguma, quando se trata de dinheiro público.56 
Ainda, pelo disposto no parágrafo único do mesmo artigo, incluem-se outras 
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entidades que não compõem a Administração Pública (direta ou indireta), nem 
podem ser enquadradas como entidades públicas de qualquer natureza, pois são 
entidades privadas em relação às quais o Estado exerce a função de fomento, seja 
por meio de incentivos, subvenções, incentivos fiscais ou creditícios, ou mesmo 
contribuição para a criação ou custeio, podendo ser incluídas nessa modalidade as 
entidades do tipo dos serviços sociais, como por exemplo: Sesi, Senai, Sesc, entre 
outras;  as chamadas organizações sociais; as organizações da sociedade civil de 
interesse público; e, qualquer outro tipo de entidade criada ou mantida com recursos 
públicos. E, nesses casos, o dispositivo legal limitou a sanção patrimonial à 
repercussão do ilícito sobre a contribuição dos cofres públicos, ou seja, o que 
ultrapassar o montante da contribuição dos cofres públicos, a entidade terá que 
pleitear por outra via que não a ação de que trata a lei de improbidade 
administrativa.57 
Assim sendo, os sujeitos passivos dos atos de improbidade administrativa 
serão enumerados em tabela abaixo:  
  
TABELA 1 - SUJEITOS PASSIVOS 
DOS ATOS DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA 
EXEMPLOS 
1- Entidades da Federação União, Estados, Municípios e Distrito Federal 
2- Órgãos da Administração Direta do 
Poder Executivo dos entes federados 
Ministérios, Secretarias, Advocacia Geral da 
União e Procuradorias administrativas e judiciais. 
3- Entidades da Administração Indireta do 
Poder Executivo dos entes do Estado 
Autarquias, Autarquias sob regime especial: 
agências reguladoras (Anatel, ANP, Aneel, 
ANA), Fundações instituídas pelo Poder Público, 
Sociedades de economia mista e Empresas 
públicas. 
4- Corporações legislativas nos âmbitos 
federal, estadual, municipal e distrital 
Congresso Nacional, Senado Federal, Câmara 
dos Deputados, Assembleia Legislativa, Câmara 
Municipal e Câmara Legislativa. 
5- Órgãos do Poder Judiciário nas esferas 
federal, estadual e distrital 
STF, Conselho Nacional de Justiça, STJ, 
Tribunais Regionais Federais e Juízes Federais, 
Tribunais e Juízes do Trabalho, Tribunais e 
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Juízes Eleitorais, Tribunais e Juízes Militares, 
Tribunais e Juízes dos Estados e do Distrito 
Federal e seus organismos administrativos. 
6- Órgãos dos Ministérios Públicos 
Federais, Estaduais e Distritais 
Conselho Nacional do Ministério Público, 
Procuradoria Geral de Justiça, Procuradorias de 
Justiça, Promotorias de Justiça, etc. 
7- Tribunais de Contas da União, dos 
Estados e dos Municípios e seus órgãos 
auxiliares. 
 
8- Empresas incorporadas ao patrimônio 
público  
Sociedades por ações de natureza privada 
absorvidas por empresa pública ou sociedade de 
economia mista, que lhes sucede em direitos e 
obrigações. 
9- Empresas privadas dependentes de 
controle direto ou indireto do Poder 
Público 
Entidades para cuja criação ou custeio o Erário 
concorreu ou concorre com menos de 50% de 
seu patrimônio ou receita anual. 
10-  Entidades privadas de interesse público, 
que manejam dinheiros públicos a elas 
transferidos mediante subvenções 
sociais e econômicas, benefícios ou 
incentivos fiscais ou creditícios 
Serviços sociais autônomos (Senai, Senac, Sesi, 
etc.), Organizações sociais sem fins lucrativos 
(Ongs), Organizações da sociedade civil de 
interesse público (OSCIP). 
 
Fonte: PAZZAGLINI FILHO, Marino. Lei de Improbidade Administrativa 
Comentada.5. ed. São Paulo. Atlas, 2011. p. 6- 8. 
Nesse contexto, como bem assinalado no agravo de instrumento número 
98.387, pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, nos termos do artigo 1º, da 
Lei 8.429/92, onde estiver envolvido um único centavo em dinheiro público, a Lei de 
Improbidade terá incidência, independentemente, da entidade exercer atividade de 
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A Lei de Improbidade define como autores de atos de improbidade 
administrativa, o agente público (artigo 2º) e terceiros (artigo 3º). 
 
 
6.1 AGENTE PÚBLICO 
 
 
O artigo 2º da Lei 8.429/92 traz o conceito de agente público, veja- se: 
“Reputa- se agente público, para os efeitos desta lei, todo aquele que 
exerce, ainda que transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, 
nomeação, designação, contratação ou qualquer outra forma de investidura 




Tal conceito, para os efeitos desta lei, é mais abrangente do que o 
comumente adotado em outros institutos do direito público, e, Marino Pazzaglini 
Filho considera que este conceito contempla todas as pessoas físicas que, de 
qualquer modo, com ou sem vínculo empregatício, definitiva ou transitoriamente, 
exerçam alguma função pública ou de interesse público, remunerada ou não, nos 
órgãos e entidades das administrações direta e indireta do Poder Executivo dos 
entes da Federação; nos Poderes Judiciário e Legislativo nas esferas de sua 
atuação; nos Ministérios Públicos e nos Tribunais de Contas de cada ente federado; 
nas empresas incorporadas ao patrimônio público; nas empresas privadas 
dependentes de controle direto ou indireto do Poder Público; e, nas entidades 
privadas de interesse público. E, diante disso, classifica os agentes públicos em 
quatro categorias, quais sejam: a) agentes políticos; b) agentes autônomos; c) 
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Conforme artigo 3º da Lei 8.429/92: 
“As disposições desta lei são aplicáveis, no que couber, àquele que, mesmo 
não sendo agente público, induza ou concorra para a prática do ato de 
improbidade ou dele se beneficie sob qualquer forma direta ou indireta.”
61
 
É certo que o sujeito ativo próprio do ato de improbidade administrativa é o 
agente público, mas, muitas vezes, o agente público comete ato de improbidade 
administrativa em conluio, parceria com terceiro (particular ou agente público 
estranho às funções públicas exercidas por aquele). Esse terceiro, em face do 
enquadramento previsto no artigo em exame, também, responde por seu 
consentimento.62   
Para Marino Pazzaglini Filho:  
“A participação de terceiro, na dicção legal, dá-se por indução ou concurso 
para a prática do ato de improbidade administrativa. E sempre que, sob 
qualquer forma direta ou indireta, auferir benefício ilícito.”
63
  
 Sobre o tema observa Marcelo Figueiredo que: 
“O terceiro, o particular, aquele que não é servidor ou agente público, 
segundo a lei, somente poderá ser coautor ou participante na conduta ilícita. 
De fato, o agente ou servidor público é quem dispõe efetivamente de meios 
e condições muito eficazes de realização das condutas materiais (positivas 
ou negativas), porquanto é dele o poder de praticar o ato estatal lesivo. Isso 
não impede que o particular ou terceiro seja o mentor intelectual da ação de 
improbidade, seja o verdadeiro ‘gerente’ dos atos ilícitos. Contudo, a lei é 




 Indução é o ato de estimular, sugerir, incentivar, instigar agente público a 
praticar ou omitir ato de ofício causador de improbidade administrativa. O concurso é 
atividade de auxílio, de participação na execução por agente público de ato de 
improbidade administrativa. Auferir benefício é tirar proveito patrimonial, direto ou 
indireto, de ato ímprobo cometido por agente público, seja ajustado previamente 
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com este, seja sem associação ilícita, agindo, nesse caso, o terceiro, de má-fé, 
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7. DOS ATOS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA QUE 
VIOLAM OS PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA  
 
 
Trata o artigo 11 da Lei 8.429/92 dos atos de improbidade administrativa que 
atentam contra os princípios da Administração Pública. 
“Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios 
da administração pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres de 




Segundo a norma supracitada, constitui ato de improbidade administrativa 
violador, atentatório aos princípios da Administração Pública qualquer ação ou 
omissão funcional de agente público que desrespeite os deveres de honestidade, 
imparcialidade, legalidade ou lealdade às instituições.  
Marino Pazzaglini Filho critica a redação de tal dispositivo legal, dizendo que 
o mais apropriado seria reiterar os princípios constitucionais basilares que regem a 
atuação pública elencados no artigo 37, “caput”, da Constituição Federal (legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência), mas, o fato de constar dele a 
expressão ‘violação da legalidade’ esclarece, que o preceito compreende a 
transgressão dos demais princípios constitucionais que instruem, condicionam, 
limitam e vinculam a atuação dos agentes públicos. 67 
 Ademais, a afronta ao dever de honestidade corresponde à violação do 
princípio da moralidade, e ao dever de imparcialidade à ofensa ao princípio da 
impessoalidade. 
“A violação de princípio é o mais grave atentado cometido contra a 
Administração Pública, porque é a completa e subversiva maneira frontal de 
ofender as bases orgânicas do complexo administrativo. Grande utilidade 
fornece a conceituação do atentado contra os princípios da Administração 
Pública como espécie de improbidade administrativa, na medida em que 
inaugura a perspectiva de punição do agente público pela simples violação 
de um princípio, para assegurar a primazia dos valores ontológicos da 
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Administração Pública, que a experiência mostra tantas e tantas vezes 
ofendidos à míngua de qualquer sanção.” 
68  
Assim, se o agente público não enriqueceu ilicitamente nem causou prejuízo 
ao erário, mas teve uma conduta (ação ou omissão) que ofendeu os princípios das 
Administração Pública, tal qual será reprimida, censurada por revelar um desvio 
ético, uma inabilitação moral do agente público para o exercício de função pública. 
Trata- se, como define Ruy Alberto Gatto, de “norma residual ou de encerramento”69, 
que só será aplicada quando da não ocorrência de outro tipo legal.  
 Em outras palavras, o preceito do artigo 11 da Lei 8.429/92 é residual e só é 
aplicável quando não configuradas as demais modalidades de improbidade 
administrativa presentes nos artigos 9º e 10. 
“É intuitivo, também, que o agente público, ao praticar ato de improbidade 
administrativa que importa enriquecimento ilícito (art. 9º), ou que causa 
lesão ao Erário (art. 10), transgride, sempre, o princípio constitucional da 
legalidade e, em geral, outros princípios constitucionais explícitos ou 
implícitos, relativos ao conteúdo de sua conduta ímproba. Daí se conclui 
que a norma em exame é residual em relação às que tratam das duas 
outras modalidades de atos de improbidade, pois a afronta a legalidade faz 
parte de sua contextura.” 
70  
Logo, a aplicação do artigo 11 subordina- se à não aplicação dos artigos 9º e 
10 da Lei de Improbidade.  
Marino Pazzaglini Filho, em sua obra, pergunta se toda a violação da 
legalidade configura improbidade administrativa, e, em seguida, dá sua opinião, 
dizendo que, evidentemente, não, pois, do contrário, qualquer ação ou omissão 
(conduta) do agente público contrária a lei, seria caracterizada como improbidade 
administrativa, independentemente da sua natureza, gravidade ou disposição de 
espírito que levou o agente público a praticá-la. Ademais, completa seu raciocínio 
frisando que ilegalidade não é sinônimo de improbidade e, por isso, a ocorrência de 
ilegalidade, por si só, não configura ato de improbidade administrativa.71  
 Portanto, é imprescindível à sua tipificação que o ato ilegal tenha origem em 
conduta desonesta, ardilosa, pautada na má- fé, denotativa de falta de probidade do 
agente público no trato da coisa pública. 
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Para Francisco Octávio de Almeida Prado a probidade significa honradez, 
honestidade. Já, a improbidade é a desonestidade, ausência de honradez, em que o 
elemento subjetivo é o vínculo psicológico, o nexo subjetivo que une o agente ao 
resultado. Portanto, a improbidade sempre pressupõe um desvio ético na conduta do 
agente, a transgressão consciente de um preceito de observância obrigatória. Dessa 
forma, não existe ato de improbidade, ainda que praticado através de uma conduta 
omissiva, sem impulso subjetivo, sem propósito de violação de um dever jurídico (em 
sua acepção mais ampla, compreendendo tanto a transgressão literal do preceito 
legal como a contrariedade velada, que resulta em desvio quanto aos fins legais).72  
 Assim, os atos administrativos ilegais que não se revestem de inequívoca 
gravidade, que não ostentam indícios de desonestidade ou má-fé, que constituem 
simples irregularidades ou ilegalidade, por si só, não configuram improbidade 
administrativa.  
“Por isso, a violação ao princípio da legalidade caracteriza improbidade 
administrativa quando o caso concreto demonstre nítida intenção de 
violação do ordenamento jurídico e grave ofensa aos deveres éticos, com 
conotação do desvio de poder.”
73  
 Sob tal aspecto, destaca- se a seguinte decisão do Superior Tribunal de 
Justiça:  
“2. A exegese das regras insertas no art. 11 da Lei 8.429/92, considerada a 
gravidade das sanções e restrições impostas ao agente público, deve ser 
realizada cum granu salis, máxime porque uma interpretação ampliativa 
poderá acoimar de ímprobas condutas meramente irregulares, suscetíveis 
de correção administrativa, posto ausente a má-fé do administrador público, 
preservada a moralidade administrativa e, a fortiori, ir além de que o 
legislador pretendeu. 3. A má-fé, consoante cediço, é premissa do ato ilegal 
e ímprobo e a ilegalidade só adquire o status de improbidade quando a 
conduta antijurídica fere os princípios constitucionais da Administração 
Pública coadjuvados pela má intenção do administrador. 4. Destarte, o 
elemento subjetivo é essencial à caracterização da improbidade 
administrativa, à luz da natureza sancionatório da Lei de Improbidade 
Administrativa, o que afasta, dentro do nosso ordenamento jurídico, a 
responsabilidade objetiva. Precedentes: REsp 654.721/MT, Primeira Turma, 
julgado em 23-06-2009, DJe 31-37-2009; REsp 604.151/RS, Primeira 
Turma, DJ de 08-06-2006.” 
74  
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 As sete espécies exemplificativas de improbidade administrativa que violam 
os princípios da Administração Pública elencadas nos incisos do artigo 11, da Lei de 
Improbidade são: 
“...I - praticar ato visando fim proibido em lei ou regulamento ou diverso 
daquele previsto, na regra de competência; II - retardar ou deixar de 
praticar, indevidamente, ato de ofício; III - revelar fato ou circunstância de 
que tem ciência em razão das atribuições e que deva permanecer em 
segredo; IV - negar publicidade aos atos oficiais; V - frustrar a licitude de 
concurso público; VI - deixar de prestar contas quando esteja obrigado a 
fazê-lo; VII - revelar ou permitir que chegue ao conhecimento de terceiro, 
antes da respectiva divulgação oficial, teor de medida política ou econômica 
capaz de afetar o preço de mercadoria, bem ou serviço.”
75 
 Agora, passa-se a elencar e explicar cada uma dessas espécies de 
improbidade administrativa que se enquadram no preceito legal acima em exame. 
 
7.1 DESVIO DE FINALIDADE 
 
O ato administrativo só é válido quando atende o seu fim legal, ou seja, o fim 
submetido à lei.76  
O artigo 11, I, da Lei 8.429/92 discrimina como atentado aos princípios da 
Administração Pública o desvio de finalidade, que ocorre quando o agente público 
pratica um ato administrativo com fim ilegal, desvio de finalidade ou quando 
extrapola suas atribuições, ciente do objetivo ilícito ou da violação da regra da 
competência.  
“Afronta o administrador, na espécie, os princípios constitucionais da 
legalidade, moralidade e finalidade que informam sua atuação funcional, 
agindo fora dos limites de sua competência ou por motivos diversos ao fim 
inerente a todas as normas (inobservância do interesse público) e ao móvel 
específico que anima a regra jurídica que esteja aplicando. Excede suas 
faculdades administrativas ou atua no âmbito de sua competência, mas com 
desvio de finalidade.”
77  
Para Wallace Paiva Martins Júnior trata- se de: 
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“Uma das mais prosaicas e frequentes patologias que a acometem. O uso 
de competência difusa ou inespecífica agride o ordenamento jurídico em 
sua própria base de sustentação.”
78
  
O desvio de finalidade ou de poder, conforme ensinamentos de Hely Lopes 
Meirelles, é verificado quando a autoridade, apesar de estar atuando nos limites de 
sua competência, pratica o ato por motivos ou com fins diversos dos objetivados 
pela lei ou exigidos pelo interesse público, ou seja, é a violação ideológica/ moral da 
lei, colimando o administrador público fins não queridos de um administrativo 
aparentemente legal. Esses desvios ocorrem, por exemplo, quando a autoridade 
pública decreta uma desapropriação alegando a utilidade pública, mas visando, na 
realidade, a satisfazer interesse pessoal próprio ou favorecer algum particular com a 
subsequente transferência do bem expropriado; ou quando outorga uma permissão 
sem interesse coletivo; quando classifica um concorrente por favoritismo, sem 
atender aos fins objetivados pela licitação; ou, ainda, quando adquire tipo de veículo 
com características incompatíveis com a natureza do serviço a que se destinava. 
Assim sendo, como todo ato ilícito ou imoral, a prática de ato com desvio de 
finalidade é consumada às escondidas ou apresenta-se disfarçada sob o manto da 
legalidade e do interesse público.79  
 Nesse diapasão, é certo que o desvio de finalidade ocorre quando o agente 
público pratica um ato administrativo cujo objeto esteja proibido por lei ou não seja 
de sua competência (alçada). 
 
  
7.2  OMISSÃO DE ATO DE OFÍCIO 
 
 
O artigo 11, II, da Lei 8.429/92 cuida da omissão de ato de ofício que consiste 
em retardar ou omitir ato de ofício sem justificativa legal. Assemelha-se em muito ao 
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crime de prevaricação (artigo 319 do CP). Mas, para caracterizar improbidade 
administrativa é dispensável a existência do sentimento pessoal do agente público.80  
“Na hipótese de ‘retardar’, o agente público causa injustificada protelação, 
adiamento ou demora na prática do ato funcional de sua competência, 
omitindo sua execução no prazo estabelecido em lei ou em tempo hábil. No 
caso de ‘deixar de praticar’, o administrador omite ato de ofício devido.” 
81 
Para que o agente público cometa tal modalidade de improbidade 
administrativa atentatória aos princípios da Administração Pública, ele tem de ter 
competência para a prática do ato o qual se absteve, pois se o ato não é de sua 
competência, é impunível, salvo se o agente público tiver exercido influência sobre o 
agente competente. E, se ele obtém vantagem econômica, comete enriquecimento 
ilícito (artigo 9º, X, da Lei 8.429/92). 
“Comete o ato de improbidade administrativa em exame, v.g., o agente 
público que, voluntariamente e desonestamente, recusa dar cumprimento a 
decisão judicial; deixa de embargar obra clandestina; retarda o atendimento 
de pessoa doente; protrai ou omite a instauração de procedimento 
disciplinar contra funcionário subalterno infrator; procrastina a lavratura de 




 Nesse aspecto, tal ato de improbidade administrativa trata-se de uma conduta 
omissiva do agente público quando presente um dever comissivo.   
 
 
7.3  VIOLAÇÃO DE SIGILO FUNCIONAL 
 
 
O inciso III do artigo 11 da Lei 8.429/92 visa preservar o sigilo funcional, 
buscando a conservação da boa- fé, da honestidade, da lealdade e da igualdade em 
relação aos administrados e à própria Administração Pública. Tal dispositivo legal 
considera improbidade administrativa atentatória aos princípios constitucionais que 
regem a gestão pública a revelação por agente público de fato ou circunstância de 
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que teve ciência em razão de seu ofício e que deveria permanecer em sigilo 
(segredo). 
 Para Marino Pazzaglini Filho: 
“Segredo funcional é o fato que o interesse público exige não seja 
conhecido senão por determinadas pessoas em razão de seu ofício. 
Revelar segredo funcional é transmitir fato sigiloso ou circunstância dele a 




 Wallace Paiva Martins Júnior sustenta que: 
“O agente público rompe com os deveres inerentes a seu cargo quando 
difunde ou transmite a terceiro fato coberto pelo sigilo legal ou institucional, 
conhecido em razão da sua qualidade funcional ou das oportunidades que 
esta proporciona.”
84  
 Incide nessa espécie de improbidade administrativa, por exemplo, o agente 
público que, na qualidade de serventuário da justiça, revela fato constante de 
processo judicial que corria em segredo de justiça. 
 
 
7.4  OFENSA AO PRINCÍPIO DA PUBLICIDADE 
 
 
O artigo 11, IV, da Lei 8.429/92, estabelece que a violação do princípio 
constitucional da publicidade constitui ato de improbidade administrativa. 
Caracteriza- se na omissão do agente público de divulgação tempestiva e na forma 
prevista em lei dos atos oficiais que tenha o dever de publicar ou informar ao 
particular interessado. 
Quanto ao princípio da publicidade previsto no artigo 37, “caput”, da 
Constituição Federal, entende-se que este exige a ampla divulgação dos atos 
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praticados pela Administração Pública, salvo as hipóteses de sigilo previstas em 
lei.85   
Nesse sentido, ensina José Afonso da Silva: 
“A publicidade sempre foi tida como um princípio administrativo, porque se 
entende que o Poder Público, por ser público, deve agir com a maior 
transparência possível, a fim de que os administrados tenham, a toda hora, 
conhecimento do que os administradores estão fazendo. Especialmente, 
exige- se que se publiquem atos que devam surtir efeitos externos, fora dos 
órgãos da Administração.”
86  
 Ante o exposto, o princípio da publicidade é fundamental para o Estado 
Democrático de Direito, que é baseado na transparência da atuação do Poder 
Público, em suas diversas áreas.  
“Instrumento do princípio da moralidade, exigível para os atos de efeitos 
externos, é condição de eficácia do ato administrativo. Aquele cuja 
publicidade foi negada pode até ser convalidado, porém não exculpará o 
agente público das sanções da improbidade administrativa, o que é muito 
adequado porque a falta de publicidade inibe o exercício do controle 
democrático da Administração Pública. A repressão da improbidade 
administrativa à negativa de publicidade de ato oficial é instrumento 
constitucional de garantia do controle e fiscalização das atividades da 
Administração Pública.”87  
 Em síntese, tal ato de improbidade administrativa consiste em negar (não 
admitir ou recusar) publicidade aos atos oficiais diante do previsto no “caput” do 
artigo 37 da Constituição Federal, haja vista que publicidade, em direito público, é 
pressuposto de eficácia do ato, e, importa transparência da atuação estatal.  
 
 
7.5  FRUSTRAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO 
 
 
O artigo 11 da Lei 8.429/92, em seu inciso V, contempla a improbidade 
administrativa consistente na frustração da licitude de concurso público.  
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“Frustrar a legalidade de concurso público quer dizer burlar, fraudar, tornar 
viciado o procedimento seletivo prévio das pessoas mais aptas, que tenham 
interesse em exercer cargos ou empregos públicos.”
88  
 Dispõe o artigo 37, II, da Carta Magna: 
“A investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia 
em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a 
natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, 
ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de 
livre nomeação e exoneração.”
89
 
 A proteção da regra do concurso público e da sua finalidade é decorrência 
inata do princípio da igualdade,90 que se encontra consagrado no “caput” do artigo 5º 
da Constituição Federal: “Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza.”91 E, a frustração de concurso público quebra, viola, afronta tal princípio. 
Concurso público, como regra, é o meio técnico, transparente, de acesso a 
cargos ou empregos públicos, realizado por meio de provas ou provas e títulos, cujo 
objetivo é proporcionar a seleção dos melhores iguais, dos mais aptos, obedecendo-
se a ordem de classificação entre os candidatos habilitados.92 A Constituição 
Federal, em seu artigo 37, V, desobriga a realização de concurso público para o 
preenchimento de cargos em comissão declarados em lei de livre nomeação e 
exoneração, mas atesta que tais cargos ‘destinam-se apenas às atribuições de 
direção, chefia e assessoramento’, e, parte deles deve ser preenchida por servidores 
ocupantes de cargo efetivo.93  
 Nesse contexto, o Supremo Tribunal Federal editou a Súmula Vinculante nº 
13 (que não tem aplicação aos cargos de natureza política, como por exemplo, 
ministros do estado, secretários estudais, etc.), proibindo o nepotismo: 
“A nomeação de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, 
ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da autoridade nomeante ou 
do servidor da mesma pessoa jurídica investido em cargo de direção, chefia 
ou assessoramento, para o exercício de cargo em comissão ou de 
confiança ou, ainda, de função gratificada na administração pública direta e 
indireta em qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
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Federal e dos Municípios, compreendido o ajuste mediante designações 
recíprocas, viola a Constituição Federal.”
94
  
 A regra de investidura em concurso público também não se aplica nas 
contratações por tempo determinado para atender aos casos de necessidade 
temporária de excepcional interesse público especificados em lei (artigo 37, IX, da 
Constituição Federal), como por exemplo, assistência a situações de calamidade 
pública; assistência a emergências em saúde pública, entre outras. 
Assim sendo, a frustração da licitude de concurso público ocorre quando: 
“É quebrado o princípio da igualdade entre os candidatos inscritos por 
inúmeras formas de discriminação como, v.g., adoção de critério subjetivo 
de julgamento, restrições indevidas para inscrição de candidatos, 
favorecimento de candidatos com a quebra do sigilo de questões ou 
correção fraudulenta, aprovação suspeita de parentes de membros da 
banca examinadora, indevida discriminação entre os candidatos por idade, 
raça, sexo, religião, avaliação secreta da conduta e antecedentes de 
candidatos, etc. E demais artifícios que comprometam o caráter isonômico 
do processo seletivo.” 
95  
Com efeito, o concurso público é o procedimento técnico pelo qual a 
Administração Pública seleciona os candidatos a certa vaga em cargo ou emprego 
público, cujo objetivo é proporcionar uma avaliação igual para todos, baseada 
sempre na eficiência e capacidade técnica do candidato e no princípio da igualdade, 
em que frustrá-lo significa comprometer todo esse processo de avaliação, que é 
obrigatório, segundo a Constituição Federal (artigo 37, II). 
 
 
7.6  OMISSÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS 
 
 
O inciso VI do artigo 11 da Lei 8.429/92 trata da improbidade administrativa 
caracterizada pela omissão indevida de prestação obrigatória de contas públicas, 
que se configura quando o agente público omite (voluntariamente) prestação de 
contas, quando, na verdade, tem o dever legal de prestá-las, e, quanto a este, 
discorre Wallace Paiva Martins Júnior: 
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“Todo aquele que administra coisa alheia tem o dever de prestação de 
contas. A sua falta no prazo legal é ato que atenta contra essa regra 
elementar. Por isso, catalogado está no art. 11, VI, que pune aquele que 
deixar de prestar contas quando esteja obrigada a fazê-lo. A prestação de 
contas, como é elementar, tem por finalidade a vigilância permanente da 
probidade na aplicação da verba pública (arts. 82, §2º, do Dec.- Lei Federal 
n. 200/67 e 81 da Lei Federal n. 4.320/64). O dever não é exclusivo do 
agente público, sendo concorrente daqueles que recebem ou arrecadam 
receita pública, a que título for, com ou sem finalidade específica (arts. 70, 
parágrafo único, da CF e 93 do Dec.- Lei Federal n. 200/67).”
96  
 Essa norma decorre do princípio constitucional da publicidade, que garante 
aos administrados a ciência da verdade sobre a gestão e atuação pública dos 
administradores.  
“A obrigatoriedade de divulgação de dados sobre a gestão dos negócios 
públicos à coletividade, nos prazos e formas estipulados na legislação, não 




Ainda, acerca do tema, é importante destacar que o dever de prestar contas 
permite à transparência do trato com a coisa pública (princípio da publicidade), em 
que deixar de prestá-las pode significar tanto uma inércia, quanto uma ação 
insuficiente,98 incidindo em ato de improbidade violador dos princípios da 
Administração Pública (artigo 11, Lei 8.429/92). 
 
 
7.7  DIVULGAÇÃO INDEVIDA DE MEDIDA POLÍTICA OU ECONÔMICA 
 
 
O artigo 11, em seu inciso VII, da Lei 8.429/92 pune a revelação ou permissão 
que chegue ao conhecimento de terceiro, antes do respectivo anúncio oficial, de teor 
de medida política ou econômica, como por exemplo, desvalorização da moeda, 
aumento de tarifas públicas, congelamento de preços, etc., capaz de afetar o preço 
de mercadoria, bem ou serviço, de que o agente público tenha ciência em razão de 
seu ofício. 
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De acordo com as lições de Wallace Paiva Martins Júnior: 
“O agente público tem o dever de sigilo sobre os assuntos que o exijam a 
bem do interesse público, não podendo aproveitar de seu cargo para 
produzir vantagens para si ou para terceiros, que, cientes antecipadamente 
da providência estatal, lucrariam com a baixa ou a alto de preços de suas 
mercadorias, bens e serviços, violando o princípio da igualdade e faltando 
com lealdade à Administração Pública nas relações do Estado de 
intervenção no domínio econômico.”
99 
 Portanto, fato é que o legislador tipificou a conduta de antecipar medida 
política e econômica de impacto no preço de produto ou serviço, em que revelar é 
divulgar ou fazer conhecer, e, permitir é não fazer nada para impedir. Exemplo: 
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8. O ELEMENTO SUBJETIVO NA AÇÃO OU OMISSÃO DO 
AGENTE PÚBLICO NOS ATOS DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA QUE VIOLAM OS PRINCÍPIOS DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA  
 
 
Identificada a ocorrência de uma ação ou omissão pelo agente público, que, 
por vezes, pode configurar uma imoralidade administrativa, passa-se a analisar o 
elemento subjetivo ensejador do ato, isto é, se o agente agiu com dolo ou culpa para 
que o resultado se concretizasse.  
No entanto, antes mesmo de identificar e analisar o elemento subjetivo (dolo 
e/ou culpa) referente aos atos ímprobos é necessário ter-se a consciência de que 
entre a conduta do agente público e o seu respectivo resultado ilícito e imoral deve 
existir, obrigatoriamente, um vínculo subjetivo. Assim, o simples liame objetivo é 
atípico para os fins da Lei de Improbidade.  
Sob esse prisma, a dúvida que paira no caso dos atos de improbidade 
administrativa que atentam contra os princípios da Administração Pública é saber se 
tais atos ímprobos exigem/ reclamam condutas dolosas ou culposas para suas 
configurações.  
O “caput” do artigo 11 da Lei 8.429/92 traz a seguinte redação: 
“Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios 
da administração pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres de 




 Vê-se, desse modo, que o legislador não fez nenhuma alusão ao vínculo 
subjetivo relativo a tais atos, e, nesse sentido, surge-se a dúvida quanto ao elemento 
subjetivo na conduta do agente público que pratica um ato ímprobo configurado nos 
termos do artigo 11 da Lei 8.429/92. Contudo, a leitura de tal dispositivo em comento 
leva a crer que o legislador preferiu tipificar apenas condutas dolosas, a fim de 
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afastar a tentação de amoldar condutas previstas no artigo 11 da Lei 8.429/92 a 
comportamentos culposos.102  
O artigo 10 da Lei de Improbidade, que trata dos atos de improbidade 
administrativa que causam prejuízo ao erário admite expressamente no seu caput a 
ação ou omissão dolosa ou culposa. No entanto, os artigos 9º e 11 só dispõem 
acerca da ação ou omissão dolosa, nada mencionando quanto ao elemento 
subjetivo da culpa. Nesse sentido, a culpa só é admitida quando a conduta ímproba 
causar prejuízo ao erário. É o que se deduz de uma exegese sistemática e 
teleológica advinda do direito penal, no qual as condutas culposas só são puníveis 
quando expressamente previstas no tipo penal.103  
Para Marino Pazzaglini Filho:  
“A norma do art. 11 exige, para sua configuração, que a afronta a princípio 
constitucional da administração pública decorra do comportamento 
DOLOSO do agente público devidamente comprovado, ou seja, que ele aja 
de forma ilícita, consciente da violação de preceito da administração, 
motivado por desonestidade, por falta de probidade.”
104  
De igual modo, sustenta a Promotora de Justiça Kele Cristiani Diogo Bahena 
em que: 
“A adequação do ato administrativo imoral à imoralidade insculpida no art. 
11, caput, da Lei, pressupõe que a conduta comissiva ou omissiva do 
agente seja dolosa, ou seja, que ele queira praticá-la e assuma o risco de 
produzi-la. É a vontade consciente de realizar uma conduta, o que será 




Assim, com relação à essencialidade da ação ou omissão dolosa do agente 
público para a configuração de ato ímprobo tipificado no artigo 11 da Lei 8.429/92, é 
claro o entendimento do Superior Tribunal de Justiça: 
“ADMINISTRATIVO – AÇÃO CIVIL PÚBLICA – ATO DE IMPROBIDADE: 
TIPIFICAÇÃO (ART. 11 DA LEI 8.429/92). 1. O tipo do artigo 11 da Lei 
8.429/92, para configurar-se como ato de improbidade, exige conduta 
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comissiva ou omissiva dolosa. 2. Atipicidade de conduta por ausência de 
dolo. 3. Recurso especial provido”.
106  
E, nesse ponto, acerca da necessidade da presença do elemento subjetivo 
para a configuração de ato de improbidade administrativa por violação de princípios 
da Administração Público, previsto no artigo 11, da Lei 8.429/92, as Turmas de 
Direito Público do Superior Tribunal de Justiça divergiam sobre o tema, pois a 
Primeira Turma entendia ser indispensável a demonstração de conduta dolosa para 
a tipificação do referido ato de improbidade administrativa, enquanto a Segunda 
Turma exigia para a configuração, a mera violação dos princípios da Administração 
Pública, independentemente da existência do elemento subjetivo. No entanto, no 
julgamento do Recurso Extraordinário 765.212/AC, de relatoria do Ministro Herman 
Benjamin (Dje de 23-6-2010), a Segunda Turma modificou o seu entendimento, no 
mesmo sentido da orientação da Primeira Turma, a fim de afastar a possibilidade de 
responsabilidade objetiva para a configuração de ato de improbidade administrativa. 
E, assim sendo, esta Corte Superior uniformizou a jurisprudência:  
“O Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento no sentido de que, 
para a configuração do ato de improbidade administrativa previsto no art. 11 
da Lei 8.429/92, é necessária a presença de conduta dolosa, não sendo 
admitida a atribuição de responsabilidade objetiva em sede de improbidade 
administrativa. Ademais, também restou consolidada a orientação de que 
somente a modalidade dolosa é comum a todos os tipos de improbidade 
administrativa, especificamente os atos que importem enriquecimento ilícito 
(art. 9º), causem prejuízo ao erário (art. 10) e atentem contra os princípios 
da administração pública (art. 11), e que a modalidade culposa somente 
incide por ato que causa lesão ao erário (art. 10 da LIA)”.
107
  
De modo diverso, Carlos Alberto Ortiz entende “implícita a culpa em sentido 
lato na violação dos deveres decorrentes desses princípios”.108 No mesmo sentido, 
Wallace Paiva Martins Júnior acentua que o “caput” do artigo 11 se realiza tanto a 
título de dolo quanto de culpa, esta entendida como culpa grave, a saber:  
“Não se comunga a tese de que, em razão explícita admissão do dolo e da 
culpa no art. 10, a lei tenha exigido o dolo nos arts. 9º e 11 e tornado 
impunível o ato culposo nessas espécies de improbidade administrativa. 
Efetivamente não. O art. 11 preocupa-se com a intensidade do elemento 
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volitivo do agente, pune condutas dolosas e culposas (aqui entendida a 
culpa grave).”
109  
Fábio Medina Osório abraça o entendimento de que apenas o “caput” do 
artigo 11 da Lei 8.429/92 contempla condutas necessariamente dolosas, vê-se: 
“Alguns dispositivos do art. 11, pela redação que se lhes deu, admitem a 
forma culposa. Não cabe aqui aduzir o caráter do direito penal, para 
sustentar que o silêncio faz presumir tipificação condutas estritamente 
dolosas. Já veremos que o modelo do direito administrativo sancionador 
não é, nem poderia ser, este. A redação dos dispositivos é o elemento mais 
palpável para aferir seu alcance em termos de responsabilidade 
subjetiva.”
110  
Para Alexandre Albagli Oliveira, no que tange ao elemento subjetivo nos atos 
de improbidade administrativa, 
“o que se observa é a presença de uma subdivisão de atos com vínculos 
subjetivos próprios. Assim é que, no caso dos atos previstos nos arts. 9º e 
11 da LIA, o vínculo subjetivo exigível entre a conduta e o resultado é o 
dolo. Por seu turno, nos atos previstos no art. 10 da LIA, tal vínculo 




 Em suma, conforme entendimento majoritário na doutrina e pacífico do 
Superior Tribunal de Justiça, para configuração de um ato de improbidade previsto 
no artigo 11 da Lei 8.429/92, deve-se existir uma ação ou omissão dolosa do agente 
público, que viole um princípio constitucional regulador da Administração Pública; 
um comportamento funcional ilícito no qual haja falta de probidade, desonestidade, 
má-fé e benéficas e que não decorra de um ato ímprobo que importe em 
enriquecimento ilícito ou cause prejuízo ao erário. E, desse modo, não há que se 
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9. SANÇÕES DECORRENTES DE ATO DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA (ARTIGO 12 DA LEI 8.429/92) 
 
 
Os agentes públicos que cometem atos de improbidade administrativa 
recebem sanções que estão dispostas no artigo 37, §4º, da Constituição Federal. 
Esse preceito constitucional foi regulamentado no artigo 12 da Lei 8.429/92, que 
graduou algumas sanções segundo a gravidade do ato de improbidade e manteve 
sanções sem graduação, isto é, fixas para todas as espécies de atos de 
improbidade. Além disso, o artigo 12 da Lei 8.429/92 acrescentou outras sanções, 
haja vista que as do artigo 37, §4º da Constituição Federal não são as únicas 
medidas punitivas aplicáveis na espécie, a saber: 
“Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos 
políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o 
ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo 
da ação penal cabível”.
112  
“Independentemente das sanções penais, civis e administrativas previstas 
na legislação específica, está o responsável pelo ato de improbidade sujeito 
às seguintes cominações, que podem ser aplicadas isolada ou 
cumulativamente, de acordo com a gravidade do fato: III- na hipótese do art. 
11, ressarcimento integral do dano, se houver, perda da função pública, 
suspensão dos direitos políticos de 3 (três) a 5 (cinco) anos, pagamento de 
multa civil de até cem vezes o valor da remuneração percebida pelo agente 
e proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou 
incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de 3 
(três) anos. 
113 
Dessa forma, o artigo 12 da Lei de Improbidade instituiu três espécies de 
sanções graduadas e três espécies de sanções fixas. As sanções graduadas são:  
a-) suspensão de direitos políticos; b-) multa civil; c-) proibição de contratar com o 
Poder Público e receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios. E, nos termos 
do parágrafo único do mesmo artigo, na fixação das punições, o Juiz levará em 
conta a extensão do dano causado, bem como o proveito patrimonial obtido pelo 
agente público. Já, as sanções fixas são: a-) perda de função pública; b-) 
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ressarcimento integral do dano; c-) perda dos bens e valores acrescidos ilicitamente 
ao patrimônio (aplicável nas hipóteses dos artigos 9º e 10 da Lei 8.429/92).  
Ademais, no que se refere especificamente aos atos de improbidade que 
atentam contra os princípios da Administração Pública (artigo 11, Lei 8.429/92), as 
sanções graduadas são dispostas da seguinte forma: suspensão dos direitos 
políticos de 3 a 5 anos; multa civil de até 100 vezes o valor da remuneração 
percebida pelo agente público; proibição de contratar com o Poder Público e receber 
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios por 3 anos. 
Assim sendo, as sanções graduadas e fixas dos atos de improbidade que 
atentam contra os princípios da administração pública serão enumeradas em tabela 
abaixo: 
TABELA 2 – ATOS DE 
IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA  




(ARTIGO 12, III, DA LEI 
8.429/92) 
SANÇÕES FIXAS 
(ARTIGO 12, III, DA LEI 
8.429/92 E ARTIGO 37, 
§4º DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL) 
Que atentam contra os 
princípios da Administração 
Pública 
- Suspensão dos direitos 
políticos: 3 a 5 anos; 
- Multa civil: até 100 vezes o 
valor da remuneração 
percebida pelo agente 
público; 
- Proibição de contratar com 
o Poder Público e receber 
benefícios ou incentivos 
fiscais ou creditícios: 3 anos. 
- Perda da função Pública; 
- Ressarcimento integral do 
dano. 
Fonte: PAZZAGLINI FILHO, Marino. Lei de Improbidade Administrativa 
Comentada.5. ed. São Paulo. Atlas, 2011. P. 138- 139. 
As sanções elencadas no artigo 12 da Lei 8.429/92 não são de natureza 
jurídica criminal, e, nesse ponto o artigo 37, §4º, in fine, da Constituição Federal é 
categórico: “sem prejuízo da ação penal cabível”. E, o caput do artigo 12 da Lei 
8.429/92 reforça: “Independentemente das sanções penais, civis e 
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administrativas...”. Nesse sentido, as medidas punitivas arroladas na Lei de 
Improbidade são de natureza política, político-administrativa, administrativa e civil.114 
 
 
9.1 SANÇÕES EM ESPÉCIE DECORRENTES DOS ATOS DE 




9.1.1 SUSPENSÃO DOS DIREITOS POLÍTICOS  
 
 
Segundo o artigo 14 da Carta Magna, os direitos políticos expressam o 
conjunto de regras constitucionais e infraconstitucionais que regulam e permitem o 
exercício da soberania popular “pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, 
com valor igual para todos”.115 E nos dizeres de José Celso de Mello Filho: 
“Os direitos políticos conferem à pessoa os atributos da cidadania. Esta, 
enquanto capacidade eleitoral projeta-se em duas dimensões; a) 
capacidade eleitoral ativa (aptidão de votar); e b) capacidade eleitoral 
passiva (aptidão de ser votado). A capacidade eleitoral ativa resume-se ao 
direito de sufrágio e a capacidade eleitoral passiva caracteriza-se pela 
elegibilidade” (grifos do autor).
116  
A privação dos direitos políticos só pode ocorrer nas hipóteses enunciadas no 
artigo 15 da Constituição Federal e poderá ser definitiva (perda) ou temporária 
(suspensão). Quanto aos atos de improbidade que atentam contra os princípios da 
Administração Púbica, esta privação dos direitos políticos é temporária, ou seja, o 
que ocorre é a suspensão dos direitos políticos (direito de votar e ser votado) por um 
prazo de 3 a 5 anos, conforme artigo 15, V da Constituição Federal combinado com 
o artigo 12, III, Lei 8.429/92, veja-se:  
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“É vedada a cassação de direitos políticos, cuja perda ou suspensão só se 




“Independentemente das sanções penais, civis e administrativas previstas 
na legislação específica, está o responsável pelo ato de improbidade sujeito 
às seguintes cominações, que podem ser aplicadas isolada ou 
cumulativamente, de acordo com a gravidade do fato: III- na hipótese do art. 
11, ressarcimento integral do dano, se houver, perda da função pública, 
suspensão dos direitos políticos de 3 (três) a 5 (cinco) anos, pagamento de 
multa civil de até cem vezes o valor da remuneração percebida pelo agente 
e proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou 
incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por 




 Ainda, Calil Simão ensina que,  
“A execução da suspensão dos direitos políticos, da mesma forma que a 
perda da função pública, depende do trânsito em julgado da decisão que a 
decretou (art. 20 da Lei 8.429/92).”
119  
E, desse modo, finda-se tal suspensão (temporária) com o término do prazo 
fixado na sentença civil condenatória por ato de improbidade administrativa que 
aplicou essa pena. Ademais, decorrido esse tempo, o administrador considerado 
ímprobo readquire seus direitos políticos suspensos. 
 
 
9.1.2 MULTA CIVIL 
 
 
 A multa é uma sanção civil pecuniária imposta em razão da violação de uma 
norma jurídica, graduada conforme a espécie do ato de improbidade e paga pelo 
agente público condenado, cujo valor é atribuído à entidade pública vítima do ato de 
improbidade por ele praticado.120 E, no que tange aos atos de improbidade 
administrativa que atentam contra os princípios da Administração Pública, essa 
multa civil pode chegar até cem vezes o valor da remuneração percebida pelo 
agente público. 
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A multa civil tem natureza eminentemente punitiva e pessoal, sendo uma 
sanção imposta em razão da violação de uma norma jurídica, que deve ser cumprida 
mediante pagamento em bens. Assim, não é sanção de cunho reparatório/ 
indenizatório, nem pode assumir tal feição, sob pena de inconstitucionalidade, nos 
termos do artigo 5º, XLXI, “c”, da Constituição Federal. Portanto, por ter um caráter 
punitivo, não está atrelada à presença de dano, devendo ser fixada com prudência, 
cautela, proporcionalidade e coerência, a fim de não configurar uma vantagem 
exagerada, e, consequentemente, uma forma de enriquecer o seu destinatário. 121 
Complementando tal entendimento, assevera Rita Tourinho: 
“O valor da multa a ser fixado deverá levar em consideração a gravidade do 
fato, avaliada não somente pelos prejuízos patrimoniais causados, mas 
também pela natureza do cargo, das responsabilidades do agente, do 
elemento subjetivo, da forma de atuação, dos reflexos do comportamento 
ímprobo na sociedade e todos os demais elementos informativos colocados 
à disposição do julgador. É também, de suma importância a capacidade 
econômico-financeira do agente público. Com efeito, a multa civil deve 
condizer com a real situação patrimonial de quem recebe a penalidade, uma 
vez que se tornará inócua tanto se excessiva como se irrisória.” 
122
 
Desse modo, nota-se que a multa civil não tem um caráter indenizatório, mas 
simplesmente punitivo, corretivo, e, pessoal, não se estendendo, portanto, aos 
sucessores do agente público condenado por improbidade administrativa.  
  
 
9.1.3 PROIBIÇÃO DE CONTRATAR COM O PODER PÚBLICO OU 
RECEBER BENEFÍCIOS OU INCENTIVOS FISCAIS OU CREDITÍCIOS, 
DIRETA OU INDIRETAMENTE, AINDA QUE POR INTERMÉDIO DE 
PESSOA JURÍDICA DA QUAL SEJA SÓCIO MAJORITÁRIO. 
 
 
A proibição de contratar com o poder público ou receber benefícios ou 
incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de 
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, trata-se de uma sanção de cunho 
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administrativo, mais precisamente, uma interdição temporária de direitos com um fim 
específico e deve constar de forma expressa, motivada e graduada na sentença que 
julgar procedente a ação civil por improbidade administrativa.123 A respeito dos atos 
de improbidade administrativa que atentam contra os princípios da Administração 
Pública, essa proibição perdura pelo prazo de 3 anos.  
Segundo Aluízio Bezerra Filho: 
 “Por esta regra, a pessoa física ou jurídica passa a ter um pressuposto 
legal negativo que o impossibilita de participar de processo licitatório para a 
venda de bens ou produtos, contratação de serviços ou qualquer outra 




Ademais, a Lei de Improbidade Administrativa trouxe uma vedação expressa 
para não contemplar os infratores ímprobos com o recebimento de benefícios ou 
incentivos fiscais ou creditícios, como por exemplo: isenções fiscais; alíquotas mais 
favoráveis de tributos. Sobre o tema comenta Marino Pazzaglini Filho: 
“A proibição de auferir benefícios ou incentivos de natureza fiscal ou 
creditícia compreende, v. g., dispensa ou limitação de pagamento de 
obrigação tributária (isenção de caráter restrito); perdão de sanção tributária 
(anistia) ou de débito tributário (remissão); subvenções (sociais e 
econômicas); e subsídios (auxílios financeiros) de entidades públicas. Essa 
vedação atinge não só o agente público condenado por ato ímprobo, mas 
também a pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário”.
125
  
Assim sendo, entende-se que essas sanções são de natureza administrativa, 
temporária e graduada. Não estão previstas no artigo 37, §4º da Constituição 
Federal, mas são constitucionais, pois coube à lei infraconstitucional, no caso, a Lei 
8.429/92, instituir outras punições, complementando tal preceito constitucional. 
 
 
9.1.4 PERDA DA FUNÇÃO PÚBLICA 
 
 
                                                          
123
 SIMÃO, Calil. Op. cit., p. 105. 
124
 BEZERRA FILHO, Aluízio. Lei de Improbidade Administrativa aplicada e comentada. 1. ed. 
Curitiba: Juruá, 2009, p. 127. 
125
 PAZZAGLINI FILHO, Marino. Op. cit., p. 145. 
57 
 
Trata- se de uma sanção fixa, que é aplicável a todas as espécies de ato de 
improbidade administrativa.  
Função Pública, em sua acepção geral, deve ser interpretada e compreendida 
em sentido amplo, abrangendo as muitas espécies de vínculo do agente público com 
a Administração Pública, seja este funcional ou não.126 Além disso, deve ser 
compatível com o conceito de agente público adotado pelo artigo 2º da Lei 8.429/92, 
que prescreve: 
“Reputa-se agente público, para os efeitos desta Lei, todo aquele que 
exerce, ainda que transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, 
nomeação, designação, contratação ou qualquer outra forma de investidura 




Marino Pazzaglini Filho explica o alcance e acepção da função pública, 
através do artigo 2º da Lei 8.429/92, da seguinte forma: 
“Função pública, em sua acepção universal, compatível com o conceito de 
agente público adotado pela LIA (art. 2º), é toda atividade exercida por 
pessoa física, ainda que transitoriamente e sem remuneração, investida na 
categoria de agente público por eleição, nomeação, contratação ou 
qualquer outra forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego 
ou função, na administração pública direta, indireta ou fundacional dos 
entes da Federação e dos poderes estatais, em empresas incorporadas ao 
patrimônio público ou em entidades para cuja criação ou custeio o Erário 
haja concorrido ou concorra com mais de 50% do patrimônio da receita 
anual.” 
128  
Além disso, essa sanção acarreta a perda da função pública exercida pelo 
agente público condenado à época em que praticou o ato de improbidade 
administrativa reconhecido na sentença judicial.129 
De modo diverso, assevera Wallace Paiva Martins Júnior, dizendo que tal 
sanção estende-se para qualquer função pública, mesmo em nível de governo 
diferente da executada quando praticado o ato ímprobo. 
“Com ela extirpa-se da Administração Pública aquele que exibiu 
inidoneidade (ou inabilitação) moral e desvio ético para o exercício de 
função pública, expandindo-se para qualquer uma, mesmo se em nível de 
governo diferente da executada quando praticado o ato ímprobo. De fato, 
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não há limitação: se o agente público era ímprobo quando exercia seu cargo 
efetivo na Administração Pública estadual, não foi a sentença que o 
constituiu na improbidade, mas a sua atuação, de forma que, se ao tempo 
do trânsito em julgado ele exerce cargo em comissão na Administração 
Pública federal ou outro cargo efetivo, a perda da função pública incidirá.” 
130
 
Ademais, Marino Pazzaglini Filho observa que se já ocorrera a aposentadoria 
do agente público condenado por improbidade administrativa, é facultado ao 
magistrado anular a aposentadoria e, consequentemente, decretar a perda da 
função pública.131  
No entanto, Calil Simão ressalta que, inicialmente, defendia a ideia de que era 
possível o cancelamento da aposentaria nas hipóteses em que o ato de improbidade 
impugnado fosse gerado no exercício da função pública que a legitimou. Porém, 
depois de analisar melhor, passou a não mais admitir tal possibilidade, sob o 
fundamento de a aposentadoria não ser um privilégio, haja vista que pressupõe 
condições específicas para sua obtenção, que se incorporam, inclusive, ao 
patrimônio do agente público, e, ainda, conforme o princípio da tipicidade, toda 
sanção precisa estar prevista em lei para ser aplicada, e, a Lei de Improbidade 
Administrativa não estabelece a extinção de aposentaria como sanção.132  
 Quanto à aplicação dessa sanção e sua extensão, Aluízio Bezerra Filho 
explica: 
“A sanção da perda da função pública somente pode ser aplicada, 
evidentemente, ao agente público, não alcançando o terceiro particular ou 




No caso do agente público que exerce dois cargos efetivos legalmente 
cumulativos, como por exemplo: um de professor e outro de técnico, se o ato de 
improbidade administrativa foi praticado em razão do cargo de técnico, não poderá 
ele ser penalizado com a perda do cargo de professor, que não foi utilizado no 
resultado alcançado pela sua conduta de improbidade. Assim, deve-se ter o nexo da 
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função atingida com o resultado produzido, visto que a conduta ímproba é inerente 
ao exercício do cargo ou função pública derivada do ato atacado.134 
 Dessa forma, vê-se que a perda da função pública é uma sanção fixa e 
aplicável a todo e qualquer ato ímprobo, que rompe, quebra o vínculo funcional de 
uma pessoa com o Estado, e, essa pessoa tem de ser, necessariamente, um agente 
público, conforme artigo 2º da Lei 8.429/92. 
 
9.1.5 RESSARCIMENTO INTEGRAL DO DANO 
 
 
Trata- se de sanção aplicável a todas as espécies de ato de improbidade 
administrativa, por ser uma sanção fixa.  
Desse modo, em se tratando dos atos de improbidade administrativa que 
atentam contra os princípios da Administração Pública, se o agente público causar, 
efetivamente, dano ao patrimônio público, quando do cometimento destes atos, ele 
terá de ressarcir integralmente esse dano. Nesse sentido, nota- se que a sanção de 
ressarcimento não é uma sanção propriamente dita, mas sim, uma medida 
reparatória. E, em conformidade com tal entendimento, discorre Calil Simão: 
“A sanção de ressarcimento possui caráter indenizatório, e, não punitivo. 
Está prevista inicialmente no art. 5º da Lei 8.429/92, sendo repetida no art. 
12 da mesma lei.”
135
  
 Assim sendo, prescreve o artigo 5º da Lei 8.429/92:  
“Ocorrendo lesão ao patrimônio público por ação ou omissão, dolosa ou 




E, Waldo Fazzio Júnior, completa: 
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“Integral, reza a LIA, isto é, pleno, total, completo. A integralidade da 
restauração pode incluir os juros e a correção monetária, sob pena de não 
ser integral”.
137  
Com efeito, o ressarcimento integral do dano é a responsabilização civil, 
visando reparar os danos causados pela ação ou omissão do agente público com o 
seu ato de improbidade administrativa. 
Ademais, Marino Pazzaglini Filho, menciona que: 
“Não se repõe dano hipotético ou presumido, mas dano material 
efetivamente causado pelo agente público ímprobo, à luz do que ficou 
concretamente demonstrado pelo autor da ação civil de improbidade, no 
transcorrer do processo respectivo. O quantum do ressarcimento, que pode 
ser apurado em execução, reverterá em favor da pessoa jurídica 
prejudicada pelo ilícito (art. 18).”
138
  
 Portanto, o ressarcimento integral do dano causado pela ação ou omissão do 
agente público com o seu ato de improbidade administrativa, não tem natureza de 
sanção, mas sim de indenização, e, pressupõe a existência de prejuízo material 
causado ao patrimônio público, pelo agente público com sua conduta desonesta, 
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Ante o estudo apresentado no presente trabalho, nota-se que os princípios 
são normas fundamentais do sistema jurídico, e, buscando limitar a intervenção 
estatal no direito dos administrados, a Constituição Federal de 1988, em seu artigo 
37, “caput”, elencou os princípios constitucionais-administrativos que devem nortear 
e orientar os agentes públicos, quais sejam: legalidade, imparcialidade, moralidade, 
publicidade e eficiência. Nesse sentido, tais princípios devem estar presentes nos 
atos administrativos, norteando a atuação do agente público, para que haja uma boa 
administração e que esta progrida ainda mais.  
 Dessa forma, o agente público, no exercício de suas funções, deve ter a 
primazia pela boa-fé, pelo bem, pelo honesto, pelo justo, pela probidade, haja vista 
que é alguém que gere o dinheiro alheio, ciente de que este não lhe pertence, e, 
tendo se pensar, sempre, no interesse público e bem comum.   
 A moralidade administrativa é um princípio constitucional expresso da 
administração pública e orienta toda atividade dos três poderes do Estado 
(Legislativo, Executivo e Judiciário) e, também, dos particulares, quando com eles se 
relacionam. 
 É certo que o sujeito ativo principal do ato de improbidade administrativa que 
atenta contra os princípios da administração pública é o agente público, mas, muitas 
vezes, este o comete em conluio, parceria com terceiro, e, este também responde 
por seu consentimento.  
 Assim, os sujeitos ativos (agentes públicos e terceiros) que cometem atos de 
improbidade administrativa recebem as sanções que estão dispostas no artigo 37, 
§4º, da Constituição Federal, que, por sua vez, foi regulamentado no artigo 12, da 
Lei 8.429/92, que graduou algumas sanções segunda a gravidade do ato de 
improbidade e manteve sanções sem graduação, ou seja, fixas para todas as 
espécies de atos de improbidade.  
62 
 
 Ainda, conforme entendimento majoritário na doutrina e jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, entende-se que deve existir uma ação ou omissão 
dolosa do agente público, que viole um princípio constitucional regulador da 
administração pública, ou seja, um comportamento funcional ilícito no qual haja falta 
de probidade, desonestidade, má-fé ou benéficas e, que não decorra de um ato 
ímprobo que importe em enriquecimento ilícito ou cause prejuízo ao erário. E, 
portanto, não há que se falar em responsabilidade objetiva em sede de improbidade 
administrativa por violação aos princípios constitucionais expressos. 
 Por fim, a Lei 8.429/92 constitui marco na administração pública e no combate 
a corrupção, uma vez que previu que a violação a tais princípios, incidiria em 
improbidade administrativa e, dessa forma, é possível perceber a importância desse 
instrumento normativo para a proteção do patrimônio público, o combate à corrupção 
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